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Resumo: Este artigo busca identificar os modelos de desenvolvimento difundidos na Rede de Mercocidades, 
bem como a origem epistêmica dos valores neles presentes. A partir de perspectivas teóricas pós-modernas 
das Relações Internacionais e do referencial teórico sobre difusão e transferência de políticas públicas, foram 
analisados os documentos produzidos pelas unidades temáticas da Rede de Mercocidades ligadas ao tema 
desenvolvimento no período de 1995 a 2017. Na análise verifica-se, atualmente, a presença de, ao menos, 
dois grupos de modelos de desenvolvimento local nesses espaços organizacionais, de forma isolada ou 
simultânea: modelos neoliberais e modelos cooperativos regionais. Em observações prévias, modelos 
neoliberais perpetuam desafios sociais ao difundir que políticas públicas sociais são secundárias – 
consequências – ao sucesso da gestão pública por ganhos de mercado. Por outro lado, modelos cooperativos, 
em linhas gerais, priorizam práticas em favor da responsabilidade da gestão local com a seguridade social e o 
desenvolvimento local como uma consequência de políticas públicas no âmbito social e de 
complementariedade econômica regional – e menos competitivas entre cidades vizinhas. Aliar estes modelos 
e conceitos/práticas a eles atrelados, à formulação de políticas públicas pode perpetuar ou criar novos 
desafios à gestão e às políticas locais presentes na realidade brasileira e sul-americana. 
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Abstract: In this article, we identify the models of development disseminated in the Mercocities Network, as 
well as the epistemic origin of their values. Based on post-modern and public policy transfer literature we 
analyzed documents produced by development units of the Mercocities Network from 1995 to 2000. During 
the analysis, at least two groups of local development models were identified isolated or simultaneously: 
neoliberal and regional cooperative models. Neoliberal models perpetuate social challenges as they set social 
public policies as consequences of the success of the public policy management per market gains. 
Cooperative models tend to prioritize practices in favor of the responsibility of local management with social 











security and local development as a consequence of social public policies and regional economic 
complementarity. As a result, we noticed that allying these models and practices to the formulation of public 
policies can perpetuate or create new challenges to management and local policies present in the Brazilian 
and South American reality. 
 






Diversas organizações internacionais passam a interferir nas práticas políticas e gestão de cidades 
ao redor do mundo nos últimos anos. Atores como o Banco Mundial, a UN-HABITAT e a 
UNESCO defendem e difundem conjuntos de práticas positivas para o desenvolvimento local junto 
às demais organizações internacionais, redes de cidades e governos locais. Exemplos na literatura 
especializada não são raros. Fernanda Sánchez (2001), Saskia Sassen (2010), Mihalis Kavaratzis 
(2004), dentre outros, apontam para a interferência e difusão de modelos de ‘boas práticas’ 
advindos de cidades europeias e norte-americanas que alcançam, diretamente ou em mediação de 
organizações internacionais, cidades em Estados em desenvolvimento. 
Partindo da concepção de que diversos modelos de gestão, boas práticas e políticas públicas 
são difundidos em espaços institucionais internacionais (FARIA, COELHO e SILVA, 2006), como 
redes de cidades e organizações internacionais, é preciso identificar se essa dinâmica alcançou as 
cidades sul-americanas, bem como quais modelos e práticas foram adotados. Desta forma, o 
presente artigo visa observar a relação entre modelos de origem externa em difusão dentro das três 
Unidades Temáticas da Rede de Mercocidades para o desenvolvimento, a saber: Desenvolvimento 
Urbano, Desenvolvimento Econômico e Desenvolvimento Social.  
Ainda que as cidades integrantes da Rede de Mercocidades não consigam representar a 
realidade de toda a América do Sul, entendemos que os casos analisados são ilustrativos do 
processo de adesão a novos (ou antigos) modelos de desenvolvimento local a partir da identificação 
de seus posicionamentos por meio da difusão que ocorre na Rede. Com o enfoque mais nas ideias 
centrais difundidas do que nas cidades, o presente artigo reúne dados sobre as propostas de 
desenvolvimento identificadas na leitura das atas e demais documentos de ações das cidades na 
Rede nos últimos vinte e dois anos. Por isso, antes de apresentar os dados e os modelos é preciso 
debater os conceitos de desenvolvimento na gestão de cidades, especialmente dois modelos de 
desenvolvimento presentes na realidade regional: o modelo neoliberal e suas variações; e o modelo 
cooperativo e suas variações. 
Deve-se lembrar que os modelos neoliberais alcançam as cidades estadunidenses e europeias 
em meados dos anos 1980 e nos anos 1990 as grandes cidades latino-americanas (SÁNCHEZ, 
  





2001; SASSEN, 2010; VAINER, 2000a; MAGALHÃES, 2015). Nos anos 2000, o modelo de 
desenvolvimento local predominante em cidades industrializadas e de serviços continuou atrelado 
ao êxito econômico que gera o êxito social.  Esse cenário neoliberal atingiu o Brasil e os demais 
países da região e alcançou, em menor ou maior grau, espectros políticos tanto de direita como de 
esquerda. Como exemplo deste alcance, pode-se observar a fala de Alfredo Saad Filho (2017) sobre 
os últimos dez anos no Brasil: “[...] os governos do PT buscaram construir uma sociedade inclusiva 
numa base neoliberal, e o projeto entrou em colapso quando as condições internacionais se 
tornaram adversas, depois da crise global”.  
De modo geral, desde os anos 1990 as cidades buscam flexibilizar seus modelos de 
desenvolvimento a partir de medidas de gestão como, por exemplo, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal Federal do Brasil e a Reforma Constitucional da Argentina de 1994. A Lei Complementar nº 
101/2000, ou Lei de Responsabilidade Fiscal, busca impor o controle dos gastos da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, condicionando-os à capacidade de arrecadação de tributos desses 
entes políticos. Tal medida foi justificada pelo costume, na política brasileira, de gestores 
promoverem obras de grande porte no final de seus mandatos, deixando a conta para seus 
sucessores; também era comum a tomada de empréstimos em instituição financeira estatal pelo seu 
ente controlador. Assim, a Lei de Responsabilidade Fiscal promoveu a transparência dos gastos 
públicos. A Nova Constituição Argentina também se adaptou aos preceitos de responsabilidade de 
custos na gestão pública e deu maior autonomia para os governos subnacionais em termos de 
política internacional  (SILVA, 2009). 
O neoliberalismo como modelo de desenvolvimento entende a gestão das cidades como a de 
empresas, onde a diminuição de custos, ampliação de ganhos e a competitividade ao mercado 
estrangeiro devem predominar (VAINER, 2000a; SÁNCHEZ, 2001).  Do outro lado, em 
perspectivas de modelos cooperativos, presentes estão as práticas em que se mantém a 
responsabilidade da gestão local com a seguridade social e o desenvolvimento local como uma 
consequência de políticas públicas no âmbito social e de complementariedade econômica regional – 
e menos competitivas entre os vizinhos. Economias criativas, políticas de inclusão social e de 
difusão de políticas entre realidades próximas (cidades com índices sociais próximos) também se 
fazem presentes no período analisado, especialmente por meio das redes de cooperação 
descentralizada, como no caso da cidade de Morón (Argentina). Os ganhos econômicos advêm da 
qualidade social e da produção de conhecimento local.  
Destaca-se que a compreensão de desenvolvimento nesta pesquisa não se sustenta apenas no 
conceito dos modelos, ou em seu antagonismo, mas nas múltiplas variações entre modelos mais 
neoliberais e mais cooperativos na economia, na política e nas perspectivas teóricas. Fica claro que 
não existe uma oposição entre os modelos e, muitas vezes, é perceptível a mescla destes, como na 
  





relação entre discurso e prática das cidades na Rede. Todavia, para facilitar a compreensão das 
ideias que movem as cidades em nossa região faz-se um exercício de classificação entre dois 
grupos: os neoliberais e os cooperativos. É importante observar que ambos são construídos por 
meio das ideias e práticas extremas, que restringem mutuamente sua aplicação. Por exemplo, se 
existe a ideia de que uma cidade deve diminuir a presença do poder político e fiscal para atrair 
capital externo e alcançar assim o desenvolvimento econômico, esta prática inviabilizaria, como 
exemplo extremo, o aumento de gastos e maior presença da cidade no controle do mercado e do 
desenvolvimento econômico como consequência do desenvolvimento social. 
Essa classificação não busca limitar e tipificar apenas dois modelos, mas expor ideias que 
ocupam posições distintas e que podem criar, em seu espectro de interseção, as práticas vistas nas 
cidades no período analisado. Sob essa ótica, é possível identificar cidades que tendem mais para 
um modelo do que outro, da mesma forma que existem cidades intermediárias e outras que 
intercalam, ao longo do tempo, posicionamentos no espectro.  
Assim, o objetivo central do artigo é investigar ideias, conceitos e práticas – e não tanto a 
gestão burocrática de aplicação e execução de políticas públicas das cidades – , visto que esses são 
fundamentais para se compreender opções políticas efetuadas.  Seguindo concepções pós-modernas 
(ADLER, 1999; ASHLEY, 1986; HAAS, 1992) o intuito principal é perceber o desenvolvimento 
como conceito que se materializa em diversas ideias apresentadas (e muitas vezes praticadas) pelas 
cidades no espaço da Rede, em especial nas unidades temáticas, que seriam espaços de encontro, 
debates, pronunciamentos, difusão e trocas de valores e políticas públicas entre as cidades-
membros. Assim, em vez de restringir a análise do tema ‘desenvolvimento’ aos conceitos de 
político, econômico, social, cultural ou humano, buscamos compreender como o termo é definido 
pelos próprios agentes, em seus espaços de integração. 
A pesquisa foi realizada a partir da coleta dos dados de 128 documentos, dentre atas, 
relatórios e planos de trabalhos oficiais da Rede de Mercocidades, com enfoque nas três unidades 
temáticas de desenvolvimento. Analisam-se, ainda, as políticas públicas difundidas na Rede, ou 
seja, expostas no espaço organizacional e implementadas pelas cidades. Em um momento seguinte, 
após já ter debatido os conceitos de desenvolvimento local presentes na Rede, de ter também 
identificado quais foram as ideias, modelos e práticas em difusão no espaço organizacional, virá a 
interpretação dos dados e sua transformação em informação por meio das perspectivas teóricas pós-
modernas.  
Para tanto, o presente artigo se estrutura em seções. Após esta introdução, discutimos o 
referencial teórico sobre difusão de políticas e seus pontos de contato com o objeto aqui analisado 
(2); na sequência tratamos de questões teóricas sobre os modelos de desenvolvimento (3) para, 
  





após, discutir os modelos de desenvolvimento presentes na Rede de Mercocidades (4), e apresentar 
as considerações finais (5). 
  
1. Difusão de modelos e comunidades epistêmicas  
A Rede de Mercocidades foi criada para ser um espaço de síntese e disseminação de políticas 
públicas entre/para seus membros. Assim, antes de conceber análises pós-modernas 
internacionalistas é preciso trazer os ganhos de análise advindos das teorias de transferência e 
difusão de políticas públicas. É importante destacar que a literatura não é unânime na utilização ou 
definição dos termos desse arcabouço teórico, aos quais somam-se os termos “convergência”, 
“isomorfismo”, “circulação de ideias”, “lesson-drawing”, dentre outros.  Nos estudos voltados a 
este tema, é comum a discussão das motivações, do conteúdo, dos agentes e de como se dá o 
processo. Para este artigo serão destacados esses três últimos pontos (conteúdo, agentes e processo). 
Transferência e difusão de políticas são dinâmicas distintas, ainda que seus processos sejam 
similares. Parte-se da ideia da utilização de um modelo de política, já aplicado em determinado 
local, no desenvolvimento de uma política em contexto diverso. Nas palavras de David Dolowitz e 
David Marsh (1996, 2000), em seu amplamente referenciado conceito, a transferência de políticas 
ocorre quando políticas, medidas administrativas e/ou princípios de determinado cenário são usados 
no desenvolvimento destes mesmos elementos, ou similares, em um cenário diverso. Por sua vez, 
quanto à difusão, Dobbin, Garrett e Simmons (2007, p. 450), afirmam que ela ocorre quando a 
tomada de decisão em uma determinada jurisdição é sistematicamente condicionada por escolhas 
políticas anteriores feitas em outras jurisdições.  
Com relação ao conteúdo que pode ser objeto de transferência ou difusão, além daqueles 
que integram o conceito de Dolowitz e Marsh (2000) anteriormente citado (políticas, medidas 
administrativas e/ou princípios), Walker, em artigo pioneiro sobre a difusão de políticas entre 
estados estadunidenses, fala que o que se difunde são inovações (WALKER, 1969, p. 881). O 
conteúdo difundido por ser classificado entre conteúdo soft e conteúdo hard, os primeiros incluindo 
metas, ideologias, normas, conceitos e princípios, o segundo abarcando conteúdo da política, 
ferramentas e arranjos institucionais (EVANS & DAVIES, 1999; DOLOWITZ & MARSH, 2000; 
STONE, 2001). Empiricamente, as pesquisas demonstram que uma variedade significativa de 
elementos pode ser incluída no rol de conteúdos transferidos ou difundidos. 
Esse estudo analisa como conteúdo os modelos de desenvolvimento, o que pode ser 
classificado como soft. Mas, uma peculiaridade dessa análise é a verificação de que a difusão dentro 
da Rede de Mercocidades ocorre em dois níveis. Por um lado, quando as cidades integrantes 
absorvem modelos de desenvolvimento de agentes externos à Rede, e, por outro, quando as 
Mercocidades difundem entre si, modelos de políticas desenvolvidas localmente a partir dos 
  





modelos adotados. Assim, como conteúdo da difusão dentro da Rede de Mercocidades, ao lado dos 
modelos de desenvolvimento (conteúdo exógeno), estariam as próprias políticas públicas criadas e 
implementadas por membros da Rede e espraiadas entre elas (conteúdo endógeno). 
Quanto aos agentes ou atores relevantes nestes processos, Christoph Knill destaca que a 
difusão 
[...] não se restringe ao funcionamento dos mecanismos de mediação específicos, 
mas inclui todos os possíveis canais de influência entre os países, desde a adoção 
voluntária de modelos de políticas que tenham sido transmitidos no sistema 
internacional [...] até a imposição das políticas em outros países (KNILL, 2005, p. 
3). 
Já sobre os agentes-chave da difusão, são várias as categorias a serem consideradas: oficiais eleitos, 
partidos políticos, burocratas/servidores, grupos de pressão, empreendedores políticos e 
especialistas, corporações transnacionais, think tanks, instituições supranacionais e não 
governamentais, consultores, fundações, universidades/acadêmicos. (DOLOWITZ & MARSH, 
2000; STONE, 2001). Estes agentes acabam participando dos processos de agenda setting e 
formulação de políticas nacionais e locais, interferindo na tomada de decisão ao oferecerem, aos 
governos, modelos de políticas oriundos de outras jurisdições como opções a serem implementadas. 
Também se coloca a preocupação com a distância de modelos e instituições em difusão à realidade 
local, apontada por Amitav Acharya (2004), em que é preciso identificar como os agentes locais 
reconstroem as normas e práticas internacionais. Com isso, mais uma vez, justifica-se observar o 
caso da Rede de Mercocidades, cuja criação adveio de interferências e observações externas (Rede 
de Capitais Ibero-americanas e outras redes internacionais de cidades).  
Além disso, a Rede Mercocidades configura um agente importante de difusão, um palco do 
espraiamento de ideias e conceitos, pois, como lembra Stone (2003, p. 16) as redes são facilitadoras 
destes processos, formando alianças, compartilhando discursos, construindo consensos, 
disseminando padrões em determinados campos de atuação. Habilitam os agentes a irem além dos 
contextos domésticos, a alcançarem fóruns mais amplos, e, ao incluírem a participação de 
tomadores de decisão, influenciar os rumos das políticas públicas (STONE, 2000, p. 15). 
Na Rede Mercocidades percebe-se também a atuação de burocratas, instituições 
governamentais, consultores e universidades/acadêmicos, destacando-se a participação das 
comunidades epistêmicas, redes de profissionais com expertise e competência reconhecida em 
determinado assunto, que compartilham valores normativos, princípios comuns, respostas e 
mecanismos para lidar com os problemas referentes à sua área de domínio (HAAS, 1992, p. 3). 
Conforme o autor, estas redes não se limitam a grupos de cientistas, mas podem ser formadas por 
aqueles que comungam de pensamentos, práticas discursivas e padrões de racionalidade (HAAS, 
1992). É possível identificar que os agentes epistêmicos no presente trabalho são organizações 
  





internacionais, agências de desenvolvimento, organizações não governamentais, universidades e 
empresas e instituições de fomento comercial e econômico. 
Segundo Haas (1992), estes agentes são instituições ou indivíduos que produzem o 
conhecimento que, em um segundo momento, alcança a prática dos agentes interessados. Isso 
significa que artigos, recomendações e discursos de pesquisadores e especialistas, por exemplo, são 
absorvidos por agentes políticos (governantes, instituições e organismos) que passam a praticar os 
modelos epistêmicos e, consequentemente, alteram ou perpetuam práticas e concepções sobre a 
realidade. 
Em termos de demonstração do processo, é consenso que mídias, relatos, conferências, 
encontros, visitas e discursos podem fornecer indícios de como funciona a difusão (DOLOWITZ & 
MARSH, 2000, p. 10). Para este estudo foram analisados os documentos – atas, planos de trabalho, 
relatos de reuniões – das unidades temáticas ligadas ao desenvolvimento (Desenvolvimento Urbano, 
Desenvolvimento Econômico e Desenvolvimento Social) dentro da Rede de Mercocidades, bem 
como pontualmente de outras unidades temáticas em busca da participação das cidades. Não se trata 
apenas de entender quais modelos de desenvolvimento estão em debate nas Unidades Temáticas da 
Rede de Mercocidades, mas também investigar como eles entram na pauta das discussões e de quais 
vertentes eles são reflexos. 
Abordados aspectos gerais sobre a difusão de políticas e os componentes analisados neste 
artigo – atores, conteúdo e processo –  passamos a discorrer sobre as abordagens teóricas sobre os 
modelos de desenvolvimento, conteúdo do processo de difusão objeto desta pesquisa. 
 
2. Modelos de desenvolvimento municipal 
Dentre os modelos de desenvolvimento adotados pelas cidades, analisamos os modelos neoliberal e 
o cooperativo. No Quadro 1, observado nas próximas páginas, composto por meio da compilação e 
interpretação de diversas referências fragmentadas sobre a literatura de paradiplomacia e políticas 
públicas, fazemos um exercício de organização das principais características dos modelos neoliberal 
e cooperativo, predominantemente identificados em processos de difusão internacional por 
organismos e agentes envolvidos com a paradiplomacia das cidades. 
Como salientado na introdução, o modelo neoliberal, que vincula êxito social ao êxito 
econômico, predomina nas cidades estadunidenses e europeias em meados dos anos 1980, chegando 
às grandes cidades latino-americanas na década de 1990 e predominando nos anos 2000 
(SÁNCHEZ, 2001; SASSEN, 2010; VAINER, 2000a; MAGALHÃES, 2015). Neste modelo, 
prioriza-se a diminuição de custos, a busca de visibilidade e competitividade perante o capital 
estrangeiro, a transferência de responsabilidade pela execução de políticas sociais a atores situados 
fora da burocracia estatal. 
  





Não se pode afirmar de forma decisiva que o neoliberalismo estaria associado ao controle 
pelo poder central (nacional) sobre os governos locais. Autores internacionalistas como Anne-Marie 
Slaughter (2005), do novo liberalismo, defendem a criação de redes para melhor governança 
regional e global. Por sua vez, a literatura sobre os temas federalismo e descentralização de poderes 
para os governos locais divide-se entre os que associam tais fenômenos a objetivos conservadores, 
atrelados ao neoliberalismo econômico, e os que os percebem de uma maneira mais progressista.  
Ambos os posicionamentos apresentariam características positivas e negativas, criando um 
espectro variado e não apenas dicotômico. Entre as justificações positivas à descentralização 
encontram-se argumentos como: a) a proximidade dos governos das necessidades da população,  
(discurso disputado entre linhas mais conservadora e progressistas) como defendem Rojas (2010) e 
Frey (2012); b) provável capacidade de inovação e de resposta rápida às mudanças 
socioeconômicas; c) maior controle da população sobre a política e políticos; d) incentivos e 
auxílios de agentes externos, especialmente ligados ao poder econômico, desde incentivos à 
competição entre cidades até a cooperação em questões como as agendas ambientais e de integração 
regional (REZENDE, PROCOPIUCK & FIGUEIREDO, 2015; ULTRAMARI & DE FREITAS 
FIRKOWSKI, 2012). Nesse contexto, a perspectiva neoliberal econômica poderia considerar 
favoráveis os estímulos à concorrência e ao desenvolvimento econômico em um cenário de menor 
controle fiscal e político por parte dos governos nacionais. Já os que buscam outros modelos de 
responsabilidade social e cooperação (em questionamento aos modelos competitivos e de mercado) 
poderiam observar como positivo a menor burocracia para atender demandas sociais e a facilidade 
em fechar acordos de cooperação para além das distâncias dos governos centrais.  
 Já as justificações negativas à descentralização poderiam ser: a) heterogeneidade de 
recursos e de decisões locais (ARRETCHE, 1996; 2004); b) vulnerabilidade da política em relação 
ao clientelismo e ao poder tradicional local (ARRETCHE, 1996); c) problemas na coordenação 
entre governos estadual e municipal (MACHADO & PALOTI, 2015; d) atores externos, 
especialmente ligados ao poder econômico forçariam a competição entre as cidades ou entre os 
Estados para ganhar benefícios, sobretudo, fiscais e ambientais, em vez de cooperação entre 
regiões, etc. A partir destas justificativas, e sob uma perspectiva mais crítica ou progressista, a 
descentralização e a transferência de poder decisório aos municípios seriam consideradas negativas.  
Além dos argumentos aqui trazidos, muitos outros poderiam ser possíveis dentro do espectro 
de modelos de desenvolvimento e de descentralização. Ou seja, diferentes posicionamentos 
ideológicos e econômicos possuem possibilidades de apoiar ou de criticar a descentralização e a 
paradiplomacia em seus modelos de desenvolvimento (locais, nacionais ou internacionais).  
Em uma perspectiva pós-moderna é preciso se preocupar em não tipificar de forma rígida 
modelos, conceitos, variáveis e interpretações sobre as práticas dos agentes. Entretanto, na análise 
  





dos dados levantados nos 128 documentos fica evidente uma constância entre dois posicionamentos 
(nos discursos, ideias e difusão de políticas) das cidades na Rede. Nos anos 1990, como modelo de 
desenvolvimento local, o neoliberalismo e suas variações na gestão das cidades as colocam como 
empresas que devem diminuir custos e ampliar ganhos, tornando-se competitivas ao capital 
estrangeiro (VAINER, 2000a; SÁNCHEZ, 2001). A descentralização nesse período de predomínio 
neoliberal possibilitou a criação da Rede de Mercocidades em 1995. Com a descentralização e a 
criação da Rede, diversos modelos foram elaborados e apresentados entre as cidades, desde a 
projeção de visibilidade (city branding), passando por eficiência na gestão (smart city), por meio da 
especialização em um determinado nicho do mercado (cidade empreendedora) ou solucionando um 
desafio ao mercado (cidade inovadora). 
Modelos com forte influência neoliberal não impedem que as cidades sejam cooperativas, 
mas tendem a levar à competição e estratégias de inserção no mercado internacional (SASSEN & 
ROOST, 2001; KAVARATZIS, 2004), diminuindo a implementação de economias 
complementares regionais e iniciativas cooperativas de desenvolvimento comum. Por exemplo, a 
busca por sanar dificuldades locais, tornando-se uma cidade empreendedora ou smart city, poderiam 
levar uma cidade sul-americana à busca de boas práticas em agências internacionais, como o Banco 
Mundial (SÁNCHEZ, 2001). A agência, por sua vez, apresentaria como boa prática a experiência 
de uma realidade europeia (quase sempre muito distante da realidade socioeconômica, política e 
cultural das cidades sul-americanas), o que traria necessidade de adaptar a política à realidade local 
em desenvolvimento (ACHARYA, 2004) e geraria maiores custos. Os custos, por sua vez, seriam 
amenizados com financiamentos da própria agência, como do Banco Mundial, alimentando um 
mercado internacional de boas práticas e difusão de políticas públicas (SÁNCHEZ, 2001).  
Por sua vez, o modelo cooperativo e variantes, enfatiza a responsabilidade na gestão local, o 
desenvolvimento econômico como consequência da qualidade social, decorrente de políticas 
voltadas à inclusão e diminuição das desigualdades e de práticas cooperativas (como o incentivo à 
economia criativa e produção de conhecimento local), com menor apelo à competitividade entre às 
cidades em nível regional e incentivo à difusão de políticas entre cidades com realidades similares, 
especialmente por meio das redes de cooperação descentralizada.  
Modelos baseados no espectro neoliberal podem estar presentes também em cidades que 
adotam práticas cooperativas, mas o neoliberalismo nas cidades impulsiona a competição e 
iniciativas para inserção no mercado internacional (SASSEN & ROOST, 2001; KAVARATZIS, 
2004), o que diminui o espaço para o surgimento e a manutenção de economias complementares 
regionais e estratégias cooperativas de desenvolvimento comum. 
 
  





Quadro 1 – Quadro conceitual dos modelos de desenvolvimento de cidades observados em casos da 
literatura 
 MODELO NEOLIBERAL MODELO COOPERATIVO 
Fonte 
epistêmica 
Neoliberalismo econômico  
 
Práticas de cidades estadunidenses e 
europeias (anos 1980 – 1990) 
  




Produção Acadêmica de Experiências 
Regionais 
 
Quadrado do desenvolvimento sustentável 
local de Jon Hawkes 
 
Objetivos Criação de consenso político para um 
grande modelo de desenvolvimento 
 
Superação de crises econômicas 
 
Desenvolvimento econômico como 
mantenedor do desenvolvimento 
social 
Redução de custos e 
responsabilidades sobre políticas 
sociais 
 
Parcerias com a iniciativa privada na 
execução de políticas sociais 
Políticas baseadas na diversidade 
sociocultural e econômica local 
 
Incentivo a trocas e difusão de políticas 
públicas entre cidades com realidades 
próximas 
 
Fortalecimento da cooperação 
Defesa da autonomia do local em questões 
distantes aos interesses dos governos 
nacionais (princípio da subsidiariedade) 
 
Desenvolvimento diversificado advindo do 
bem-estar social em sua pluralidade 
 




Adequação das cidades aos cinco 
mercados (imobiliário, 
entretenimento, turismo, comércio 
internacional e financeiro) 
 
Substituição de planos diretores por 
planos estratégicos 
 
Participação em concursos e eventos 
competitivos para atração de capital 
estrangeiro 
 
Visibilidade em grandes eventos 
internacionais em detrimento da 
cooperação nos espaços cooperativos 
locais/regionais 
 
Discurso da crise econômica para 
legitimar modelos de baixa proteção 
social 
 
Incentivo às iniciativas sociais políticas e 
econômicas baseadas na experiência local 
 





Adequação da cidade ao desenvolvimento 
de economias locais sustentáveis 
 
Complementariedade de produção 
 
Fomento à cooperação descentralizada 
Proteção sociocultural em sua pluralidade 
 
Compreensão de que crises econômicas 
não necessariamente advêm ou serão 
solucionadas só a partir da gestão local 
Cidades 
praticantes 
Barcelona, Milwaukee, Rio de 
Janeiro 
Foz do Iguaçu, Nova Déli, Porto Alegre 
Fonte: Elaboração pdos autores, com base em Hawkes (2006), Maloa (2016), Rangel (2013), Salomón & 
Nunes (2007), Sánchez (2001), Sánchez & Moura (1999) e Vainer (2000b). 
 
  





Observa-se nos dados coletados que existe no modelo de desenvolvimento cooperativo (e suas 
variações) a preocupação com a cooperação social e o desenvolvimento sustentável como bases do 
crescimento local e, consequentemente, o fortalecimento econômico. Com enfoque maior em 
pequenas e média empresas, especialmente as que podem complementar a produção e serviços 
regionais, o modelo é amplamente defendido na Rede, especialmente por cidades argentinas e 
uruguaias. Como fontes epistêmicas o modelo neoliberal encontrou nas atividades do Grupo 
Barcelona (por Jordi Borja) a adaptação do neoliberalismo estadunidense para cidades europeias e 
latino-americanas, como adotado pelo Rio de Janeiro em 1993 com o seu Plano Estratégico. Já o 
modelo cooperativo é possível identificar nos documentos da Agenda 21 da Cidades e Governos 
Locais Unidos (CGLU) com os estudos de Jon Hawkes, que entende a cultura e a sociedade como 
dimensões fundamentais para o desenvolvimento das cidades. Outras fontes evidentemente são 
responsáveis pela origem dessas propostas, tanto de pesquisadores como de organismos em sua 
difusão. A própria criação das redes surge em um momento neoliberal, mas também em busca de 
maior participação nas tomadas de decisão ao nível nacional do futuro regional, como a Rede de 
Mercocidades em 1995. 
Já os objetivos, por mais que se sustentem ao final, como o desenvolvimento em todos os 
setores, diferenciam-se no processo: enquanto o neoliberal compreende a eficiência econômica 
como mantenedora do desenvolvimento social; o cooperativo entende que ambos devem ser 
desenvolvidos ao mesmo tempo e o social não se limita a ser consequência do econômico. Esses 
modelos resultam em práticas vistas em diversas políticas públicas, puras ou mescladas, ao redor do 
mundo. No caso das práticas neoliberais, a literatura identifica medidas como privatizações, delegar 
ao mercado a eficiência social e econômica e se abrir às inovações e técnicas de gestão municipal 
advindas de cidades com naturezas socioculturais distintas (VAINER, 2000b). Enquanto o modelo 
cooperativo exige a observação das especificidades de cada cidade, pensa no desenvolvimento da 
cidade não como de um agente autônomo no mercado mundial, mas como parte de uma realidade 
regional que pode se fortalecer economicamente e, sobretudo, socialmente e politicamente, por 
meio de práticas de colaboração e trocas entre cidades próximas que vivenciem experiências e 
problemas similares 
A seguir descrevemos como os modelos de desenvolvimento descritos no quadro 1 foram 
identificados em nossa pesquisa com relação à Rede de Mercocidades. 
 
3. Modelos de desenvolvimento na Rede de Mercocidades 
Afirmou-se, no início, que a análise dos dados coletados seria orientada por perspectivas pós-
modernas (ADLER, 1999; ASHLEY, 1986; HAAS, 1992). A problematização que as perspectivas 
pós-modernas trazem ao presente estudo permite observar se os modelos que aqui se aplicam estão: 
  





I) levando em consideração a realidade local; II) determinando a concepção de desenvolvimento das 
cidades como agentes, logo o seu comportamento; III) perpetuando fontes epistêmicas, de valores 
sobre a realidade; IV) e alterando o espaço cooperativo das redes para o competitivo.  
A análise da Rede de Mercocidades é possível por duas vias: o discurso institucional e as 
práticas de ação das cidades em seu espaço. Perspectivas pós-modernas nos auxiliam, visto que 
nosso intuito principal é perceber o desenvolvimento como conceito que se materializa em diversas 
ideias apresentadas (e muitas vezes praticadas) pelas cidades no espaço das redes. Ou seja, mais do 
que restringir as definições de ‘desenvolvimento’ ao âmbito político, econômico, social ou cultural, 
considera-se o entendimento estabelecido pelos  próprios agentes como demonstram os documentos 
analisados. 
Os dados da pesquisa foram coletados nas atas e demais documentos oficiais da Rede de 
Mercocidades referentes às três Unidades Temáticas relacionadas ao tema ‘desenvolvimento’ – 
Unidade Temática de Desenvolvimento Urbano (UTDU), Unidade Temática de Desenvolvimento 
Econômico Local (UTDE) e Unidade Temática de Desenvolvimento Social (UTDS) em um total de 
128 documentos referentes ao período de vinte e dois anos da Rede (1995 até 2017). Além das três 
Unidades Temáticas de Desenvolvimento, analisamos também as políticas públicas difundidas na 
Rede, ou seja, expostas no espaço organizacional e implementadas pelas cidades. Os documentos, 
obtidos na página eletrônica da Rede de Mercocidades  (REDE DE MERCOCIDADES, 2017a, 
2017b, 2017c, 2017d), dividem-se da seguinte forma: 53 atas e planos de trabalhos da Unidade 
Temática de Desenvolvimento Econômico e Local; 41 atas e planos de trabalhos da Unidade 
Temática de Desenvolvimento Social; 32 atas e planos de trabalhos da Unidade Temática de 
Desenvolvimento Urbano; e dois institucionais da criação e constituição da Rede de Mercocidades. 
 Os documentos objeto de análise consolidam resultados de debates, pronunciamentos, 
difusão e trocas de valores e políticas públicas entre as cidades-membros em seus diferentes 
momentos e espaços de encontro (reuniões, conferências, seminários, etc). Ao olhar para os 
discursos e práticas dos agentes em uma análise documental é possível identificar as concepções em 
que as cidades acreditam e praticam e apontar para as origens epistêmicas e os agentes envolvidos 
na difusão de modelos. É nesse sentido que nosso questionamento – acerca dos modelos de 
desenvolvimento e seus valores – advém dos debates pós-modernos e pós-colonialistas das 
Relações Internacionais, nos quais conceitos determinam práticas e a origem desses conceitos 
podem produzir mais desafios do que soluções para a gestão pública local e suas redes de 
cooperação. 
No caso da análise do discurso é visível uma busca por modelos de desenvolvimento que 
resistam às práticas neoliberais econômicas que foram aplicadas na região em meados dos anos 
1980 e 1990. A Lei de Responsabilidade Fiscal, por exemplo, orientou a gestão municipal à busca 
  





pelo desenvolvimento neoliberal: enxugar custos públicos e permitir que o desenvolvimento social 
adviesse do desenvolvimento do livre mercado (supostamente tido como desenvolvimento 
econômico). Mas, a Rede, especialmente a partir dos anos 2000, demonstra um afastamento do 
modelo neoliberal e prioriza o desenvolvimento cooperativo, ou seja, onde economicamente as 
cidades devem pensar em mercados complementares na região. 
Essa transição do modelo neoliberal ao cooperativo, por exemplo, é nítida na Unidade 
Temática de Desenvolvimento Urbano (UTDU). Entre 2000 e 2002 há uma preponderância da 
perspectiva neoliberal, quando os eixos de discussão tratam da fragmentação das cidades, da 
constituição do espaço público, na visão urbanística de tributação. O paradigma muda durante os 
anos de 2003 a 2007, em que as visões de ambos os modelos estão presentes; a partir do debate 
sobre mundialização e a crise das cidades em 2003, a inclusão social ganha destaque nas definições 
dos eixos de desenvolvimento urbano, que tratam do investimento público para e experiências 
relevantes, o que caracteriza uma mescla entre os conceitos do neoliberalismo e do cooperativo. 
De 2007 em diante, verifica-se um protagonismo de assuntos associados ao modelo 
cooperativo. Esses assuntos de viés mais cooperativos presentes na Rede seriam: reestruturação 
com inclusão social; relacionamento das cidades com história, planejamento e mobilidade urbana; 
reforço de ações da rede como resposta à crise; enfoque nas cidades latinas, na cidadania regional, 
na participação social; integração fronteiriça e produtiva; captura de ganhos e seu impacto sobre o 
desenvolvimento urbano, novos instrumentos financeiros para construção de cidades justas e 
equitativas (REDE DE MERCOCIDADES, 2017a). 
 De certo modo, a complementariedade pode fomentar a especialização de mercados e a 
perda da pluralidade na mão de obra e conhecimento – algo típico do neoliberalismo globalizante e 
da divisão internacional do trabalho. Mas, o que se observou nesses discursos de economias 
complementares é a resistência à abertura neoliberal dos mercados, fortalecendo economicamente a 
relação regional em primeiro plano. O que fica claro no posicionamento de cidades como Morón 
(Argentina) é diminuir a competição entre as cidades da região no mercado internacional. 
A competição de produção entre cidades locais, como na soja, faz com que o preço desse 
produto diminua no mercado internacional e, consequentemente, diminuam os ganhos dos 
produtores locais em favorecimento dos compradores externos. O corte de custos de produção, para 
se tornar mais competitivo, também pode afastar a concepção de desenvolvimento dada à baixa 
empregabilidade e ausência de produção tecnológica local para isso – consequentemente deve-se 
importar tecnologia pagando patentes de economias desenvolvidas e, em alguns casos, know how 
(indivíduos capacitados fora). Por isso, a concepção de economia complementar apresentada, além 
do apoio regional, reforça a necessidade tanto de identificar os nichos de produção complementar, 
como também de desenvolvimento tecnológico, mais especificamente de polos de softwares no 
  





Cone Sul. Essa dinâmica esteve presente em diversos encontros dentro das unidades temáticas da 
Rede de Mercocidades nos anos 2000 e 2010. 
Com relação aos dados da Unidade Temática de Desenvolvimento Econômico (UTDE) 
Curitiba, assim como as demais cidades paranaenses e muitas brasileiras na Rede, são citadas nos 
documentos mais com referência à participação em outras unidades temáticas, como a de turismo. 
Curitiba, por exemplo, aparece associada a diversos eventos vinculados às Cidades Inovadoras. 
Com relação à ausência parcial de várias cidades brasileiras em eventos ligados à UTDE (estão 
presentes, mas não se mostram ativas em propostas de políticas, modelos ou parcerias) 
identificamos, em uma observação um pouco mais subjetiva dos dados que, enquanto as cidades 
argentinas e uruguaias demonstram posicionamento mais crítico ao modelo neoliberal e mais 
favorável ao desenvolvimento cooperativo, as cidades brasileiras tendem a buscar o 
desenvolvimento social como consequência do comércio exterior e da captação de recursos, assim, 
buscam participar de eventos que possam lhes trazer visibilidade, dando à participação na Rede, a 
mesma finalidade. 
Políticas, como as de Curitiba, que defendem concepções de cidades inovadoras, ou de 
Guarulhos, com as rodadas de negócios (feiras de exportação), entendem a política externa como 
uma ferramenta de apoio ao desenvolvimento do mercado. A opção de seguirem caminhos mais 
autônomos – expondo seus eventos e atrações e buscando visibilidade e financiamento externo – 
denota um comportamento mais competitivo, ainda que dentro de uma Rede. Não se observou a 
constância da ação das cidades brasileiras para a cooperação ou trocas de modelos na UTDE. 
Contudo, é possível identificar que nos últimos anos, especialmente a partir de 2015, o modelo 
neoliberal, ainda que levemente, passa a voltar às práticas e pautas das cidades na UTDE, como nos 
Planos de Trabalho 2016/2017, que deixam de focar nas pequenas e médias empresas e passam a 
favorecer médias e grandes empresas. 
Mais uma vez, reforçam-se que as cidades brasileiras, de modo geral, nunca abandonaram a 
concepção de fortalecerem suas estratégias autônomas de desenvolvimento na UTDE, dando voz às 
empresas locais e usando o espaço da Rede para autopromoção – deixando para as cidades 
argentinas e uruguaias as práticas mais cooperativas. Essa concepção também já tinha sido 
observada em estudos de outras unidades temáticas, como da Cultura (MERCHER & SARAIVA, 
2013). Algumas unidades temáticas, como a de Gênero, tendem a ter maior número de práticas 
cooperativas (MERCHER & VILLENAVE, 2013), implementando políticas públicas locais como 
resposta às necessidades locais de cada cidade – e utilizando menos os referenciais trazidos por 
políticas públicas internacionais na solução das necessidades regionais. 
Em uma perspectiva mais neoliberal, essa situação de autonomia das cidades em pensar 
apenas em seu desenvolvimento pode ser explicada pela natureza dos próprios agentes: governos 
  





municipais se reconhecem institucionalmente responsáveis apenas pelo desenvolvimento de sua 
cidade. Entretanto, essa perspectiva mais constitucional e institucional não se sustenta plenamente, 
especialmente quando se observam as iniciativas de cidades como Morón (Argentina) e Santo 
André (Brasil), que pensam políticas públicas para o desenvolvimento de sua municipalidade, mas 
como consequência do desenvolvimento regional. 
Com relação à Unidade Temática Desenvolvimento Social (UTDS), não foi possível 
perceber uma transição entre um modelo e outro, mas a existência simultânea de conceitos 
relacionados ao modelo neoliberal e ao modelo cooperativo. Compreende-se a simultaneidade de 
discursos ao se computar que duas décadas de discurso neoliberal trouxeram fortes reflexos nas 
políticas sociais da região. Dentre as marcas desse discurso estão a constante referência a atores da 
sociedade civil como responsáveis pelas políticas sociais ou a ideia de políticas sociais universais, 
porém focalizadas. Esse conceito também é bastante divulgado por agências multilaterais que já 
vinham atuando na América Latina desde os ajustes estruturais das décadas de 1980 e 1990, como o 
Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial (ambos do Sistema ONU), e que orienta para a 
redução da provisão pública em políticas sociais. 
Mas também, em alguns momentos, assume-se uma posição de oposição ao modelo 
neoliberal dentro da UTDS, em favor de um paradigma próprio, que contenha “um olhar latino-
americano” (REDE MERCOCIDADES,  2005). Buscam-se promover políticas sociais universais de 
luta contra a pobreza, baseadas em uma noção de cidadania regional, norteadas por um sentimento 
de pertencimento. Percebe-se aqui sinais de resistência ou decolonialismo, um enfrentamento ao 
discurso globalizante. Isso pode ser reforçado pela presença de representantes da academia em 
várias reuniões e eventos da UTDS, frisando a necessidade de rompimento com o ideário neoliberal. 
É o que destaca o Professor da Universidade Estadual de Campinas Márcio Pochmann na 
Conferência realizada durante a II Reunião da UTDS (POCHMANN, 2006, s.p.): "com o 
neoliberalismo, o Estado foi ao encontro da empresa capitalista. [...] Mas está claro que o público 
não pode operar dentro da lógica privada". 
De modo geral, dentro da UTDS, predomina a baixa adesão das cidades brasileiras, bem 
como das demais Mercocidades. Alguns eventos contam com relatos de práticas desenvolvidas por 
municipalidades participantes, sendo sempre destacada a importância da troca de experiências e da 
convivência em espaços comuns de compartilhamento de problemas e soluções. Há casos em que 
representantes de universidades ou outros centros de pesquisa iniciam os eventos com conferências 
e palestras, e a partir do que foi discorrido, desenvolvem-se as reuniões. Ou seja, a UTDS constitui 
um espaço de discurso limitado a poucos participantes e que aparentemente não tem logrado êxito 
em reproduzir suas conclusões ou entendimentos coletivos dentro da Rede Mercocidades, nem 
promover o engajamento da sociedade civil, o que inclusive é salientado em algumas reuniões. 
  





Após a análise dos documentos, de forma breve, apresentamos o quadro 2, no qual se 
confronta o modelo trazido no quadro 1 com os dados empíricos observados na Rede. 
  
Quadro 2 – Quadro conceitual de modelos de desenvolvimento aplicado às unidades temáticas de 
desenvolvimento da Rede de Mercocidades 
 
 MODELO NEOLIBERAL MODELO COOPERATIVO 
Fonte 
epistêmica 
Mercosul e suas fontes de financiamento 
 





Sistema S (Brasil) 
Universidades locais (USP-Brasil; Rosário e 
UBA - Argentina) 
 
ONG (Friedrich Herbert – Alemanha; Fons 
Català – Espanha; COSPE – Itália) 
 
Sistema ONU e agências (ONU-Habitat e 
CEPAL) 
Objetivos Incentivo ao turismo 
 
Desenvolvimento da gestão de qualidade 
 
Apoio a médias e grandes empresas  
 
Visibilidade internacional para 
investimentos 
Políticas sociais baseadas em novos modelos 
de gestão de políticas sociais (como gestão 
participativa) 
 
Ênfase às dimensões sociais da pobreza 
Inclusão de grupos vulneráveis 
 
Coordenação inter-jurisdicional das políticas 
sociais 
Práticas Fragmentação física das cidades 
 
Visão Urbanística da tributação 
Municipal 
 
Uso do espaço da Rede para auto-
divulgação 
 
Planejamento estratégico que articule 
políticas sociais, culturais, econômicas e 
urbanas 
 
Participação da sociedade civil e ONG na 
execução de políticas sociais 
 
Políticas sociais seletivas a determinados 
grupos da população 
 
Flexibilização das estruturas 
administrativas 
Cidades: História, Planejamento e Mobilidade 
Urbana 
 
Reestruturação Urbana com Inclusão Social 
Mercocidades como contrapartida à crise 
mundial 
 
Políticas de mobilidade 
 
Análise dos impactos de espaços comuns sobre 
a cidade 
 
Integração regional, fronteiriça e produtiva 
Cidadania regional criando a noção de 




Novos instrumentos financeiros para 
construção de cidades justas e equitativas 
 
Direito à cidade 
 
Modelos de intervenção adequados à realidade 
latino-americana 
 
Rede como meio de articulação horizontal 
  





entre as cidades 
 
Economia social na luta contra a pobreza 
 
Estado como dirigente das políticas sociais 
Cidades 
praticantes 
Curitiba, Foz do Iguaçu, Maringá, 
Londrina, Santo André, Guarulhos etc. 
Foz do Iguaçu, Morón, Montevidéu, Belo 
Horizonte, Entre Rios etc. 
Fonte: Elaboração dos autores, a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
No caso das cidades brasileiras, observando as diversas unidades temáticas da Rede e suas 
participações, pode-se concluir que Curitiba, Maringá, Londrina, Santo André e Guarulhos 
demonstram práticas de cunho neoliberais, envolvendo-se em exposições autônomas em busca de 
captação de recursos externos – que na maioria dos casos trazem consigo uma cartilha de como e 
onde gastar o recurso adquirido (SÁNCHEZ, 2001). Quase sempre as cidades brasileiras seguem 
por caminhos autônomos e pouco cooperativos. Foz do Iguaçu divide-se em ambas as práticas, 
demonstrando a mesma preocupação com visibilidade e consumo internacional de seus bens e 
serviços, mas também sediando eventos e diálogos sobre desenvolvimento econômico como 
consequência do desenvolvimento social e dos modelos cooperativos nos anos 2000 e 2010. Já as 
cidades argentinas, como Entre Rios e Morón, bem como Montevidéu (Uruguai) sinalizam possuir 
um posicionamento mais inclinado às iniciativas cooperativas e de desenvolvimento regional, como 
nas tentativas de planos econômicos complementares e de desenvolvimento tecnológico por polos. 
Destacam-se os aspectos comuns às três unidades temáticas de desenvolvimento: realização 
de seminários para aproximação com atores externos à Rede; destaque ao compartilhamento de 
experiências, seja nas próprias reuniões e encontros, seja por meio da criação de um banco de boas 
práticas; cidades “inovadoras” ou que se entendem como tal, utilizam o espaço da Rede apenas para 
promoção de suas realizadoras. Essas características demonstram que a rede funciona como espaço 
de síntese e disseminação de políticas públicas, mas que também serve como fórum de exposição 
para as cidades em seus interesses próprios, especialmente para as cidades brasileiras identificadas 
na documentação, como Curitiba. 
Mais uma característica compartilhada entre as três unidades temáticas é que, dentre as 
questões abordadas em grande parte das discussões, está a necessidade de construção/colaboração 
da/em uma página web com a finalidade de criação de um banco de experiências ou boas práticas, 
possibilitando a participação e troca entre os membros sobre as políticas de desenvolvimento que 
seriam mais adequadas ao desenvolvimento local das cidades-membros (REDE DE 
MERCOCIDADES, 2017, a, b, c).  
  





Elementos identificados no discurso e nas práticas da Rede de Mercocidades demonstram 
como  ela funciona como um espaço de síntese e disseminação de políticas públicas, mas também 
como um ambiente de criação e perpetuação de valores oriundos de outros contextos e realidades, 
replicados e implementados – muitas vezes mimeticamente – pelas cidades participantes. 
A origem epistêmica desses modelos advém de fora da Rede, especialmente de organismos 
internacionais do Sistema ONU, como o Banco Mundial, e de empresas e suas representações, 
como o Sistema S brasileiro. Enquanto universidades e organizações não governamentais 
(sobretudo europeias) participam defendendo um desenvolvimento sustentável entre economia e 
sociedade, as próprias agências de desenvolvimento nacionais e regionais, como do Mercosul, 
mantêm cartilhas de práticas ainda próximas ao modelo neoliberal. 
Draibe e Riesco (2011, p. 235) ao falarem da “heterogeneidade dos países latino-
americanos” podem contribuir com a compreensão da diversidade de adesão aos modelos de 
desenvolvimento pelas cidades dos diferentes países. Os autores explicam que enquanto os modelos 
embrionários de desenvolvimento da Argentina e Uruguai se enquadram em uma ‘modernidade 
precoce’ (urbanização, desenvolvimento e repúblicas precoces etc.), o Brasil teria um modelo de 
‘sociedade escravista e de plantations’ (intenso tráfico de escravos, latifúndios coloniais e pós-
coloniais, república tardia). Tais características geram impacto na forma como se compreende ou se 
adere a modelos de desenvolvimento, bem como faz acreditar que as diferenças histórico-
econômicas separam muito mais do que unem. 
O contexto econômico da época pode colaborar no entendimento das aproximações com o 
modelo cooperativo e neoliberal. No Brasil, por exemplo, no início dos anos 1990, durante o 
Governo Collor, há a extinção de barreiras comerciais, a diminuição de impostos de importação e, 
principalmente, o estabelecimento da abertura comercial como meta; a partir de 1995, dados os 
problemas com a crise mexicana e asiática, assim como com os grupos insatisfeitos com a abertura, 
houve uma retração no processo (GREMAUD, VASCONCELLOS & TONETO JÚNIOR, 2005); a 
crise também atingiu o Brasil e a Argentina por volta de 1998 e 1999 (BANDEIRA, 2002; SILVA, 
2009). Os países da região, na década de 1990 ainda viviam sob os impactos dos ajustes estruturais 
incentivados pelo Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, com forte apelo neoliberal. 
Talvez seja possível estabelecer as aproximações e afastamentos dos modelos com a relação 
econômica da região. 
Outra variável explicativa para a opção por diferentes modelos está na ideologia política dos 
governantes, pois, a fim de prestigiar a lealdade estabelecida com seus eleitores, governantes 
priorizam gastos e programas condizentes com sua posição ideológica. Quanto a isso, no período 
analisado, percebe-se, nas cidades brasileiras, o predomínio de governos situados do centro à direita 
  





do espectro político partidário, o que pode justificar o desprestígio e a falta de adesão às UTDE, 
UTDS e UTDU.  
Percebe-se, assim, que as opções de cada membro da Rede pela aproximação a um modelo 
ou outro, no período analisado, estavam condicionadas profundamente, não apenas por fatores 
locais e pelas opções políticas de seus dirigentes, mas também – e talvez principalmente – pelas 
contingências sociais, econômicas e políticas – que atingiam a região como um todo. Isso denota a 
influência que fenômenos externos às redes de cidades podem exercer, impactando, não só o 
modelo de desenvolvimento adotado, como as políticas públicas que serão criadas e implementadas 
com base nele. 
 
Considerações finais 
Como agente difusor, a Rede de Mercocidades expõe, ao menos, os dois modelos apresentados – 
neoliberal e o cooperativo. Quanto aos modelos mais cooperativos, estão presentes na Rede tanto 
em suas definições estatutárias, como no discurso dos próprios agentes envolvidos. É importante 
perceber, ainda que complexo, que a preocupação com a cooperação surge na Rede ainda em sua 
criação – ou seja, em uma lógica neoliberal. Porém, na prática, essas mesmas redes, que buscam a 
cooperação regional nos anos 1990, acabam se tornando também palco de difusão estratégica de 
modelos neoliberais competitivos. 
Nas cidades brasileiras identificamos, nos últimos vinte anos, maior adesão e prática do 
modelo neoliberal enquanto que o modelo cooperativo predomina ao menos no discurso e propostas 
apresentadas pelas cidades argentinas da Rede. As cidades dos demais países adotam práticas 
mistas, simultaneamente dos dois modelos. 
De modo geral, as cidades brasileiras tendem a buscar mais resultados imediatos e de 
visibilidade. Como defende Kavaratzis (2004), as cidades passam a usar diversas ferramentas – 
incluindo as redes – para se expor e atrair o capital estrangeiro, por investimentos diretos ou por 
empréstimos das agências de desenvolvimento. A imagem é parte da confiança e do investimento, 
mas também da própria concepção de desenvolvimento que os governos locais possuem e praticam 
para o seu futuro. Por isso, a predominância de modelos de cunho neoliberais como demonstrado no 
presente artigo. Com relação às cidades argentinas e uruguaias e sua aproximação ao modelo 
cooperativo, isso decorre da busca de um diálogo que crie pontes e possibilite o desenvolvimento 
comum da região. 
Algumas variáveis explicativas a serem analisadas e aprofundadas para uma melhor 
compreensão da opção por modelos distintos podem ser, como antes salientado, a análise dos 
modelos embrionários de desenvolvimento de cada um dos países e o espectro político-partidário 
das prefeituras e governos estaduais e central. Além disso, pode ser frutífera a observação da base 
  





econômica produtiva das diferentes cidades integrantes; a identidade regional (cidades brasileiras 
tendem a não se compreender como parte da região e se integrar); a atuação de agentes externos; a 
análise de modelos epistêmicos de agências de desenvolvimento específicas cuja atuação pode ser 
predominante em determinados locais; o grau de institucionalização da paradiplomacia nas cidades; 
bem como a abordagem do tema ‘desenvolvimento’ pelas demais unidades temáticas da Rede.  
Mas a ausência ou participação pouco significativa de muitas cidades da Rede nessas três 
unidades temáticas já traz em si um resultado importante: baixa adesão às discussões e propostas de 
desenvolvimento em cooperação (em rede) e inclinação à concepção de desenvolvimento por 
autonomia (cada qual em sua estratégia – que nem sempre é endógena). Nesse sentido, por mais que 
existam alternativas ao desenvolvimento neoliberal na região, as cidades, especialmente as 
brasileiras, pouco se fazem presentes nos debates e iniciativas de cooperação descentralizadas para 
o fortalecimento e o desenvolvimento socioeconômico regional – agindo, quase sempre, a buscar 
por desenvolvimento autônomo. 
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